SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

Processo civil e civil - Responsabilidade civil -
Médico - Cirurgia de natureza mista - Estética e
reparadora - Limites - Peticéo inicial - Pedido -
Interpretacao - Limites

1. A relacdo médico-paciente encerra obrigacdo de
meio, e ndo de resultado, salvo na hipétese de cirurgias
estéticas. Precedentes.

2. Nas cirurgias de natureza mista - estética e reparadora
-, a responsabilidade do médico ndo pode ser generali-
zada, devendo ser analisada de forma fracionada, sendo
de resultado em relacéo & sua parcela estética e de meio
em relacd@o & sua parcela reparadora.

3. O pedido deve ser extraido da interpretacdo légico-
-sistematica da peticdo inicial, a partir da andlise de todo
o seu contetdo. Precedentes.

4. A decisdo que interpreta de forma ampla o pedido
formulado pelas partes néo viola os arts. 128 e 460 do
CPC, pois o pedido é o que se pretende com a instaura-
cGo da agdo. Precedentes.

5. O valor fixado a titulo de danos morais somente com-
porta revisdo nesta sede nas hipdteses em que se mostrar
fnfimo ou exagerado. Precedentes.

6. Recurso especial ndo provido.

RECURSOESPECIALN®1.097.955-MG (2008/0239869-
4) - Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

Acérdéo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de
Justica, na conformidade dos votos e das notas taquigrd-
ficas constantes dos autos, por unanimidade, negar provi-
mento ao recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a).
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Massami Uyeda,
Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas
Béas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasilia (DF), 27 de setembro de 2011 (data do jul-
gamento) - Ministra Nancy Andrighi - Relatora.

Relatério

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI
(Relatora) - Cuida-se de recursos especiais interpostos por
Rafael Rezende de Gouveia e pelo Hospital e Maternidade

Santa Helena S.A., com fundamento no art. 105, lll, “o”
e “c”, da CF/88, contra acérdéo proferido pelo TJ/MG.

Acdo: de indenizacéo por danos morais e materiais
ajuizada por Maria de Fatima Vanderley em desfavor dos
recorrentes. Depreende-se dos autos que a recorrida,
portadora de hipertrofia mamdria bilateral, foi submetida
a cirurgia para reducéo dos seios, tendo a operacdo sido
realizada no hospital e pelo médico recorrente. Ocorre
que, apds a cirurgia, as mamas ficaram com tamanho
desigual, com grosseiras e visiveis cicatrizes, além de ter
havido retracéo do mamilo direito, o que motivou a pre-
sente acdo.

Instrucéo: deferida a prova pericial, o médico re-
corrente apresentou quesitos e indicou assistente técnico,
mas este ndo foi informado sobre a realizacéo da pericia,
dando azo a pedido de anulagéo do laudo.

Decisé@o interlocutéria: o Juiz indeferiu o pedido de
nulidade do laudo pericial, sob o argumento de que ca-
bia ao assistente técnico a iniciativa de contactar o perito,
bem como que a lei garante aquele apenas o direito de
emitir parecer sobre o laudo pericial e ndo de emitir laudo
proprio (f. 156/158).

Agravo de instrumento: interposto pelo médico re-
corrente contra a negativa de anulacdo do laudo pericial.
O TIMG negou provimento ao agravo de instrumento,
tendo o respectivo acérd@o sido objeto de recurso espe-
cial, sobrestado pela Presidéncia daquele Tribunal com
base no art. 542, § 3°, do CPC (f. 146, apenso).

Sentenca: julgou improcedentes os pedidos for-
mulados na peticdo inicial, sob o argumento de que “as
complicacées sofridas pela autora devem ser considera-
das como provenientes de caso fortuito, a excluir a res-
ponsabilidade dos réus” (f. 276/279).

Acérdao: o TIMG deu parcial provimento ao ape-
lo da recorrida, para declarar a existéncia de dano mo-
ral, arbitrado em R$11.050,00, nos termos do acérddo
(f. 352/366) assim ementado:

Acdo de indenizacdo. Danos morais e materiais. Cirurgia
plastica. Natureza reparadora e estética. Obrigacdo de re-
sultado. Les@o estética. Intercorréncias pés-operatérias. Néo
observéncia do dever de prestar informacdes. Negligéncia.
Dano moral caracterizado. Dever de indenizar.

- Em se tratando de cirurgia pldstica, em que comprovou-se
ser de natureza reparadora e estética, a obrigacdo assumida
pelo profissional é de resultado.

- Néo havendo sido cumprido, de forma adequada, o dever
de informagdo ao paciente, que deve ser exaustiva, a culpa
é evidente, uma vez que agiu o profissional com negligéncia.
- A lesGo estética é causadora de danos morais, razdo pela
qual a indenizacdo é devida.

- Inexistindo prova de danos materiais, ndo é cabivel a con-
denacéo do réu.

Embargos de declarac@o: interpostos por ambas as
partes, os do hospital foram acolhidos para reconhecer
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a solidariedade entre os réus, no que concerne ao pa-
gamento da indenizacdo; os da recorrida também foram
acolhidos, para condenar os réus ao pagamento de inde-
nizacdo por danos materiais, consistente no pagamento
de cirurgia reparadora & autora, a ser realizada por outro
profissional, observado o limite de R$10.000,00; e os do
recorrente foram rejeitados (f. 398/404).

Embargos de declaracéo nos embargos de declara-
¢do: interpostos pelo médico recorrente, foram rejeitados
pelo TIMG (f. 414/417).

Recurso especial do médico: alega violagéo 1.059,
1.060 e 1.545 do CC/16; 264, 282, 1ll, 460 e 535 do
CPC, bem como dissidio jurisprudencial (f. 424/455).

Recurso especial do hospital: alega ter havido ne-
gativa de prestacdo jurisdicional, erro na valoracdo da
prova, bem como dissidio jurisprudencial (f. 463/472).

Prévio juizo de admissibilidade: o TIMG negou se-
guimento a ambos os recursos especiais (. 595/605),
sendo que apenas o médico recorrente se insurgiu via
agravo de instrumento, ao qual foi dado provimento para
determinar a subida dos autos principais (f. 608).

Prévio juizo de admissibilidade do recurso especial
sobrestado: ante a ratificacdo do pedido de apreciacéo
do recurso especial retido, o TIMG processou-o, negan-
do-lhe seguimento (f. 169/174), ndo tendo esta decisdo
sido objeto de recurso.

E o relatério.

Voto

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI
(Relatora) - Cinge-se a lide a determinar a extensdo da
obrigacdo do médico em cirurgia de natureza mista - es-
tética e reparadora. Incidentalmente, também se analisa
o cabimento da indenizacdo por danos materiais, bem
como se merece revisdo o valor arbitrado a titulo de inde-
nizagd@o por danos morais.

. Do recurso especial sobrestado.

Ainda na fase de instrucdo, o médico recorrente
interpds agravo de instrumento contra a decis@o infer-
locutéria que indeferiu o pedido de anulacéo do laudo
pericial. O TIMG negou provimento ao agravo, tendo o
respectivo acérddo sido objeto de recurso especial, so-
brestado pela Presidéncia daquele Tribunal com base no
art. 542, § 3°, do CPC (f. 146, apenso).

Por ocasido da interposicdo do recurso especial
contra o acérdd@o que julgou o mérito da acdo, houve a
ratificacdo do pedido de apreciacdo do especial retido.
O recurso foi processado, mas o TIMG negou-lhe segui-
mento (f. 169/174), ndo tendo o médico recorrente se
insurgido contra essa decisdo.

Sendo assim, ndo hd como conhecer do recurso es-
pecial sobrestado.

Néo bastasse isso, no que tange &s questdes in-
dispensdaveis ao desate da presente controvérsia - em
especial a finalidade da cirurgia a que foi submetida a
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recorrida e os resultados finais obtidos -, verifico que as
conclusées alcancadas pelo perito judicial ndo foram ob-
jeto de impugnacao.

A rigor, portanto, néo hé de se falar em prejuizo do
médico recorrente com o resultado do laudo pericial, ine-
xistindo justificativa para a anulacdo deste. Confiram-se,
nesse sentido, os seguintes precedentes: REsp 998.367/
DFE 3° Turma, minha relatoria, DJe de 04.03.2010; e
AgRg no Ag 739.116/PR, 4° Turma, Rel. Min. Fernando
Goncalves, DJe de 15.09.2008.

ll. Do recurso especial do hospital.

De forma semelhante, o recurso especial interposto
pelo hospital, cujo seguimento foi negado pelo TIMG,
também ndo foi objeto de agravo de instrumento, o que
inviabiliza o seu conhecimento pelo STJ.

lIl. Do recurso especial do médico.

Tendo em vista o ébice do enunciado n® 07 da
Stmula/STJ, o julgamento do recurso especial deve
ater-se ao panorama fdtico delineado pelas insténcias
ordindrias.

Nesse aspecto, extrai-se do acérddo recorrido que
a autora “foi submetida a uma cirurgia pldstica redutora
de mamas devido & acentuada hipertrofia e ptose (queda)
de suas mamas” (f. 355).

Quanto aos motivos que deram causa & interven-
¢Go, consta do acérdd@o que “o contexto probatério estd a
confirmar ser o procedimento de natureza mista (estético
e reparador)”, destacando a necessidade de “eliminacéo
das repercussdes posturais”, mas ressalvando também
que “o cardter estético da operacdo, oriundo de abalos
de ordem psicolégica, relacionado a critérios subjetivos e
unipessoais [...], foi devidamente provado” (f. 357).

O TIMG registra, ainda, o resultado final alcanca-
do, consignando que, apds a cirurgia, as mamas “apre-
sentam-se assimétricas, sendo a mama direita menor, com
cicatriz retrdtil e parcialmente hipertréfica, a qual retrai o
complexo aréolo-papilar para baixo, restando, pois, com-
prometido o aspecto natural da mama direita” (f. 355).

Em suma, portanto, tem-se que a recorrida teve
diagnosticada hipertrofia e ptose mamaria bilateral, com
repercussoes fisicas e psicolégicas, sendo-lhe indicada a
realizacdo de cirurgia redutora, de natureza mista - estéti-
ca e reparadora. Apés a intervencdo, realizada no hospi-
tal e pelo médico recorrente, os seios da recorrida ficaram
assimétricos, com grosseiras e visiveis cicatrizes, além de
ter havido retracéo do mamilo direito.

(I) Da negativa de prestacéo jurisdicional. Violagéo
do art. 535 do CPC.

Compulsando o acérdéo recorrido, verifica-se que
a prestacdo jurisdicional dada corresponde aquela efeti-
vamente objetivada pelas partes, sem vicio a ser sanado.
O TIMG se pronunciou de maneira a abordar a discus-
sdo de todos os aspectos fundamentais do julgado, den-
tro dos limites que lhe sGo impostos por lei, tanto que
integram o objeto do préprio recurso especial e serdo
enfrentados adiante.



O ndo acolhimento das teses contidas no recurso
ndo implica omissd@o, obscuridade ou contradicéo, pois
ao julgador cabe apreciar a questdo conforme o que ele
entender relevante & lide. O Tribunal néo estd obrigado
a julgar a questdo posta a seu exame nos termos pleitea-
dos pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento,
consoante dispée o art. 131 do CPC.

Constata-se, em verdade, a irresignacdo do recor-
rente e a tentativa de emprestar aos embargos de decla-
ragdo efeitos infringentes, o que ndo se mostra vidvel no
contexto do art. 535 do CPC.

(I) Da responsabilidade pela cirurgia. Violagéo do
art. 1.545 do CC/16.

O TIMG entendeu que a obrigacdo do médico se-
ria de resultado, bem como que este agiu com negligén-
cia no seu dever de informacéo, por néo ter esclarecido
ao paciente que a cirurgia poderia ndo alcancar o resul-
tado estético almejado.

O recorrente, por sua vez, afirma que “a cirurgia
da recorrida era reparadora, tanto que realizada pelo
Sistema Unico de Saude” (f. 547), de modo que “néo se
poderia assegurar o resultado, visto ser a obrigacéo de
meio” (f. 549).

Em primeiro lugar, hé de se refutar a assertiva do
recorrente, de que a cirurgia a que se submeteu a recor-
rida era apenas reparadora. O acérd@o recorrido aponta
para a natureza mista - estética e reparadora - da inter-
vencdo, e o acolhimento da tese do recorrente exigiria
o revolvimento do substrato fético-probatério dos autos,
procedimento vedado pelo enunciado n® 07 da Sdmula/
STJ.

Outrossim, para que seja autorizada pelo Sistema
Unico de Satde, a cirurgia néo precisa, obrigatoriamen-
te, ter cardter exclusivamente reparador. Se, além de se
destinar & resolucdo de problemas fisicos, a intervencéo
puder agregar uma finalidade estética, nada impede a
sua realizacdo pelo SUS.

Néo vislumbro, pois, motivo para afastar a premissa
fixada pelo Tribunal Estadual, no sentido de que a cirurgia
a que foi submetida a recorrida tinha natureza mista.

Dessarte, resta apenas averiguar se a responsabili-
dade imputada ao médico pelo TIMG estd em consonén-
cia com a natureza da cirurgia.

Esta Corte j4@ se manifestou acerca da relacéo
médico-paciente, concluindo tratar-se de obrigacéo de
meio, e ndo de resultado, salvo na hipétese de cirurgias
estéticas. Confiram-se, & guisa de exemplo, os seguin-
tes precedentes: REsp 1.104.665/RS, 3° Turma, Rel. Min.
Massami Uyeda, DJe de 09.06.2009; e REsp 236.708/
MG, 4° Turma, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias, DJe
de 10.02.2009.

A obrigagéo de meio limita-se a um dever de de-
sempenho, isto é, hd o compromisso de agir com desve-
lo, empregando a melhor técnica e pericia para alcancar
um determinado fim, mas sem se obrigar & efetivacéo do
resultado. Na obrigacdo de meio, compete ao autor a

prova da conduta ilicita do réu, demonstrando que este,
na atividade desenvolvida, ndo agiu com a diligéncia
e os cuidados necessdrios para a correta execuc@o do
contrato.

J& na obrigagéo de resultado, o contratado se com-
promete a alcancar um resultado especifico, que constitui
o cerne da prépria obrigacdo, sem o que haverd a ine-
xecucdo desta. Nas obrigacées de resultado hé a presun-
¢Go de culpa, com inversdo do 6nus da prova.

A hipétese especifica dos autos, porém, encer-
ra uma peculiaridade, consistente no fato de a cirurgia
ter uma natureza mista, estética e reparadora, situag@o
que, salvo melhor juizo, ainda néo foi apreciada por este
Tribunal.

Seja como for, em situagdes como esta, nas quais
a cirurgia possui mais de um escopo, a responsabilidade
do profissional ndo pode ser generalizada, devendo ser
analisada de forma fracionada, conforme cada finalidade
da intervencéo.

Vale dizer, numa cirurgia estética e reparadora, a
responsabilidade do médico serd de resultado em relacdo
& parcela estética da intervencéo e de meio em relacéo &
sua parcela reparadora.

No particular, o TIMG deixa claro que o objetivo
da cirurgia de reducdo das mamas néo era apenas livrar
a paciente de incémodos fisicos ligados & postura, mas
também de resolver problemas de autoestima relaciona-
dos & insatisfacéo da recorrida com a sua aparéncia.

Nao cabe diuvida de que, do ponto de vista repa-
rador, a intervenc@o alcangou a finalidade esperada, eli-
minando as dores que assolavam a paciente. Porém, do
ponto de vista estético - em relagdo & qual a obrigacdo
do médico ¢ de resultado -, a cirurgia nem de longe cum-
priu com as expectativas, deixando a recorrida com um
seio maior do que o outro, com cicatrizes grosseiras e
visiveis e com retracéo de um dos mamilos.

Ainda que se admita que o intuito primordial da ci-
rurgia era reparador, o médico jamais poderia ter igno-
rado o seu cardter estético, mesmo que isso ndo tivesse
sido consignado no laudo que confirmou a necessidade
da intervencéo.

Afinal, além da resolucdo dos problemas fisicos,
é evidente que uma cirurgia desta natureza desperta na
paciente expectativas quanto aos seus resultados estéti-
cos. Para além disso, espera-se, pelo menos, que os seios
mantenham um aspecto natural, que ndo cause nenhum
desconforto ou constrangimento no convivio social ou in-
timo. Nesse contexto, o resultado final do trabalho reali-
zado pelo recorrente é inaceitdvel, exsurgindo de forma
clara a inexecucdo parcial da obrigagéo para a qual foi
contratado.

Acrescente-se, por oportuno, que o uso da técnica
adequada na cirurgia ndo é suficiente para isentar o recor-
rente da culpa pelo ndo cumprimento de sua obrigacéo.
Se, mesmo utilizando-se do procedimento apropriado, o
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recorrente ndo alcancou os resultados dele esperados, hé
a obrigacdo de indenizar.

Ademais, como bem pontuado pelo TIMG, néo foi
cumprido o dever de informacéo. Se, como quer fazer
crer o recorrente, fosse absolutamente razodvel supor que
a cirurgia pudesse fer esse resultado, cabia a ele alertar a
recorrida desse risco.

Entretanto, de acordo com o acérddo recorrido,
“quanto ao dever de informacdo, que deve ser exausti-
va, ndo hé prova nos autos de haver o médico-réu se
desincumbido de cumprir esta obrigacéo, no sentido de
deixar explicito & paciente ndo estar garantindo o resulta-
do, explicando, ainda, cuidadosamente, o que esperar da
operacao” (f. 360).

Com relacéo ao acérdéo alcado a paradigma pelo
recorrente, verifica-se que a situacdo nele descrita ndo se
identifica com os fatos delineados pelo TIMG para o caso
especifico dos autos.

Para que se pudesse concluir pela similitude entre os
julgados, seria necessdrio o reexame das provas carrea-
das aos autos, retificando o panorama fético tracado pelo
Tribunal Estadual para adequé-lo & versdo trazida pelo
recorrente, procedimento que, repiso, encontra ébice no
enunciado n® 07 da Stmula/STJ.

Além disso, hd de se ter em mente que cada cirur-
gia deixa suas préprias sequelas, o que torna casuistica
a definicdo acerca da existéncia ou nédo de erro médico.
No particular, o resultado da intervencéo foi o de que as
mamas ficaram com tamanho desigual, com grosseiras e
visiveis cicatrizes, além de ter havido retracéo do mamilo
direito. O dissidio, por sua vez, relata apenas a existén-
cia de “defeitos fisicos deixados nas laterais dos seios”
(f. 457), concluindo que “o resultado da mamoplastia
redutora efetuada na autora é bom, tanto sob o aspecto
anatébmico como funcional, com cicatrizes pouco percep-
tiveis” (f. 458). Vé-se, portanto, que também do ponto de
vista da extens@o das sequelas, as hipdteses sdo bastante
distintas.

Dessarte, ndo vejo como afastar a responsabilidade
do recorrente pelo resultado final da cirurgia a que foi
submetida a recorrida.

() Da condenagd@o ao pagamento de indenizacdo
por danos materiais. Violacdo dos arts. 1.059 e 1.060 do
CC/16; e 264,282, 1ll, e 460 do CPC.

Aduz o recorrente que “ao propor a acdo, a recorri-
da, embora tivesse postulado indenizacéo por danos ma-
teriais, ndo declinou a causa de pedir para tanto”. Diante
disso, afirma que o TJ/MG “extrapolou o espectro de ca-
bimento do recurso [de apelacao]” (fl. 557).

De acordo com o principio da adstricdo ou da con-
gruéncia, previsto nos arts. 128 e 460 do CPC, deve ha-
ver estreita correlacéo entre a sentenca e a causa de pedir
e o pedido contidos na peticdo inicial.

Todavia, conforme entendimento assente do STJ,
“o pedido deve ser extraido da interpretacéo légico-sis-
temdtica da peticéo inicial, a partir da andlise de todo o
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seu contetdo” (AgRg no Ag 784.710/RJ, 3¢ Turma, Rel.
Min. Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 06.10.2010.
No mesmo sentido: REsp 1.159.409/AC, 2° Turma, Rel.
Min. Eliana Calmon, DJe de 21.05.2010; e AgRg no Ag
1.175.802/MG, 5° Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de
15.03.2010).

Conforme se ressalfou no julgamento do REsp
1.107.219/SP. 1% Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de
23.09.2010, “os pedidos devem ser interpretados como
manifestacdes de vontade, de forma a tornar o processo
efetivo, o acesso a justica amplo e justa a composicdo
da lide”.

Vale mencéo, ainda, a ressalva feita no julgamento
do AgRg no REsp 737.069/RJ, 3¢ Turma, Rel. Min. Sidnei
Beneti, DJe de 24.11.2009, de que “néo viola os arts.
128 e 460 do CPC a decisdo que interpreta de forma
ampla o pedido formulado pelas partes, pois o pedido é
o que se prefende com a instauracéo da demanda”.

Os precedentes acima denotam a posicéo consoli-
dada do STJ quanto & necessidade de se conferir ao pedi-
do uma exegese sistémica, que guarde consonéncia com
o inteiro teor da peticéo inicial, de maneira a conceder
& parte o que foi efetivamente requerido, sem que isso
implique decis@o extra ou ultra petifa.

Na hipétese dos autos, extrai-se da peticdo inicial
que, frente ao resultado final da cirurgia, a recorrida

consultou outros profissionais da drea, objetivando uma so-
lugdo para o seu novo problema e foi informada de que ndo
havia a possibilidade de reduzir o tamanho do seu seio es-
querdo para igualar-se ao direito, uma vez que o seu proble-
ma sé pode ser atribuido ao excesso de gordura retirado da
mama direita, sendo que a soluc@o seria a incluséo de uma
prétese de silicone texturizada no seio prejudicado (f. 03).

Consta da inicial, ainda, que a recorrida procurou
o médico recorrente

para solucionar a questdo e este quis, uma vez mais, fazer
com que esta fosse vitima de sua negligéncia, propondo-lhe
a redug@o da mama esquerda para igualar-se & direita”, con-
cluindo que “néo restou & autora outra alternativa sendo bus-
car a tutela jurisdicional, objetivando ver reparados os danos
morais, estéticos e materiais (f. 03).

O teor dos trechos acima transcritos evidencia a
pretensdo da recorrida, ficando claro que o pedido de
indenizacéo pelos danos materiais sofridos compre-
ende os custos relativos & realizacdo de nova cirurgia
estético-reparadora.

Acrescente-se, por oportuno, que ndo procede a
alegacéo do recorrente, de que “a concessédo de indeni-
zacdo autdnoma por danos materiais enseja o enrique-
cimento sem causa da recorrida”. Sustenta que, como a
primeira cirurgia fora realizada pelo SUS,

néo se afigura razodvel, nem justo, que & guisa de reparar o
dano, o recorrente veja-se compelido a arcar com o custo de
nova cirurgia, a cargo de médico profissional, se a recorrida



pode ser operada novamente pelo SUS, elegendo médico
para tanto (f. 558).

O recorrente, porém, incide em desvio de perspecti-
va. Deseja imputar ao Estado o &nus de uma falha que foi
sua. O que néo se afigura justo, nem razodvel, é obrigar
o erdrio a arcar com as despesas de uma cirurgia cujo
escopo é corrigir um erro para o qual ndo concorreu e
que seria absolutamente desnecessdria se o médico tives-
se, na primeira intervencdo, cumprido a contento a sua
obrigacdo de resultado.

Néo se trata, pois, de enriquecer injustamente a
recorrida, até porque ndo se vislumbra nenhuma vanta-
gem financeira na indenizacdo a ela deferida. Cuida-se,
na realidade, de evitar o enriquecimento sem causa do
préprio recorrente - que foi pago para a realizagéo da
primeira cirurgia, mas ndo cumpriu integralmente o seu
mister - em detrimento do Estado.

Sendo assim, néo ficou configurada nenhuma vio-
lacdo dos arts. 1.059 e 1.060 do CC/16; tampouco dos
arts. 264, 282, 1ll, e 460 do CPC.

(IV) Da reducéo do valor fixado a titulo de danos
morais. Violacdo dos arts. 1.059 e 1.060 do CC/16.

Aduz o recorrente que a constatacéo [...] de que,
sob o ponto de vista reparador, a cirurgia alcangou seu
objetivo, deveria, ao menos, ser sopesada para fins de
reduzir-se o quantum indenizatério arbitrado”.

Em primeiro lugar, noto que a condenacéo em da-
nos morais estd circunscrita ao abalo psicolégico decor-
rente dos erros relativos & parcela estética da cirurgia,
de modo que o fato de a intervencédo ter alcancado éxito
em relacdo & sua parcela reparadora nédo tem nenhuma
influéncia na fixacéo dessa verba indenizatéria.

Seja como for, da leitura do acérd@o recorrido ndo
se pode concluir que essa circunsténcia néo tenha sido le-
vada em consideracdo pelo TIMG, sendo certo que cabia
ao recorrente ter aviado essa questdo nos embargos de
declaracéo que interpds, o que néo foi feito.

Por outro lado, constitui entendimento pacifico no
STJ que o valor fixado a titulo de danos morais somen-
te comporta revisdo nesta sede nas hipéteses em que se
mostrar infimo ou exagerado.

Nesse aspecto, o valor arbitrado pelo Tribunal
Estadual, correspondente a 85 saldrios minimos, nem de
longe se mostra excessivo & luz dos julgados desta Corte,
a ponto de justificar a sua revis@o.

Alids, além de o recorrente néo ter trazido - como
lhe competia - nenhum dissidio apto a demonstrar o su-
posto exagero do valor arbitrado, em consulta ao acer-
vo de jurisprudéncia do STJ ndo encontrei nenhum caso
recente de dano moral decorrente de erro médico cuja
indenizacéo tenha sido fixada abaixo dos 100 salérios
minimos.

Portanto, nenhum reparo a fazer no valor fixado a
titulo de indenizacdo por danos morais.

Forte nessas razdes, nego provimento ao recurso
especial.

Certiddo

Certifico que a egrégia Terceira Turma, ao apreciar
o processo em epigrafe na sessdo realizada nesta data,
proferiu a seguinte decis@o:

“A Turma, por unanimidade, negou provimento ao
recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.”

Os Srs. Ministros Massami Uyeda, Sidnei Beneti,
Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Béas Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

(Publicado no DJe de 03.10.2011.)

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 198, p. 385-403, jul /set. 2011 | 389

©
=
—
w
>
)
[<5)
=
@©
c
>
o)
=
=
P




